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A proteção social na crise do capital: a situação da Escandinávia 

 
Evilasio SALVADOR1 

 

eter Abrahamson (2012), em seu 

artigo “O modelo escandinavo de 

proteção social”, faz uma análise 

histórica do modelo de bem-estar social 

dos países escandinavos (Dinamarca, 

Finlândia, Islândia, Noruega e Suécia), 

discutindo quatro períodos distintos de 

desenvolvimento até a abordagem con-

temporânea das reformas do modelo na 

crise atual do capitalismo. O Estado de 

Bem-Estar Social dos países escandina-

vos, em que pesem algumas diferencia-

ções, é reconhecido na literatura por uma 

ampla oferta de benefícios e de serviços 

sociais universais (ABRAHAMSON, 

1995; ESPING-ANDERSEN, 2000; 

JOHNSON, 1990; MORENO, 2002). 

 

Abrahamson chama a atenção para o fato 

de a maioria dos países membros da 

Comunidade Europeia gastar cerca de ¼ 

do Produto Interno Bruto (PIB) em pro-

teção social. Os dados apresentados pelo 

autor revelam que, desde meados da dé-

cada de 1990, os gastos sociais têm per-

manecido nesse patamar, incluindo os 

países escandinavos. Mas há uma enor-

me diferença nos países europeus quan-

do o indicador é o gasto per capita, pois 

as despesas sociais dos países escandina-

vos são mais que o dobro com relação à 

maioria dos países da Comunidade Eu-

ropeia. Além disso, o gasto social per ca-

pita nos países escandinavos vem au-

mentado nos últimos anos.  

 

 

Nos últimos 30 anos, os sistemas de bem-

estar escandinavos vêm passando por 

mudanças, mas há peculiaridades entre 

os países. Abrahamson destaca que a 

Islândia, em 2009, apresentou a mais alta 

taxa de desemprego da história, por con-

ta da crise do capitalismo que se instau-

rou com força na Europa. Por conse-

quência, o governo desse país vem ado-

tando mudanças na legislação para tor-

nar o mercado de trabalho mais flexível e 

vem reformando a estrutura administra-

tiva da provisão de bem-estar. A Finlân-

dia, por sua vez, adotou uma série de 

medidas que, de acordo com o autor, tem 

maior ônus para as famílias com filhos 

pequenos. Após 2009, a Suécia vem re-

gistrando elevadas taxas de desemprego. 

O governo sueco vem adotando provi-

dências que visam diminuir a tributação 

sobre trabalho e pensões, além da redu-

ção do tempo de duração e do valor de 

alguns benefícios. Já a Dinamarca apre-

senta uma situação diferenciada em rela-

ção aos demais países nórdicos, pois a-

presenta taxas de desemprego mais bai-

xas e uma economia aquecida. Desta-

cam-se, entre as medidas da Dinamarca, 

a adoção de fundos públicos para inves-

timentos em serviços sociais destinados a 

crianças e idosos, a serem realizados pe-

los municípios, e o chamado pacote de 

restauração, que diminuiu o período de 

tempo do benefício do seguro-

desemprego. Finalmente, a Noruega vem  

 
1 Economista. Mestre e Doutor em Política Social. Professor do Programa de Pós-Graduação em Política Social 

e do Departamento de Serviço Social da Universidade de Brasília (UnB).  

P 

DEBATE 



Evilásio SALVADOR 

44 

Argumentum, Vitória (ES), v. 4, n.1, p. 43-51, jan./jun. 2012 

experimentando uma política de orça-

mento expansiva com incremento do 

consumo privado e do governo, visando 

aumentar o emprego e diminuir as trans-

ferências sociais.  

 

O que ocorre é que, desde meados dos 

anos 1970, as políticas fordistas e keyne-

sianas, que deram sustentação ao Estado 

de Bem-Estar Social dos países do oci-

dente europeu, estão em xeque, o que 

também compromete os direitos sociais 

derivados da relação salarial. A crise tem 

como ponto nevrálgico a reação do capi-

tal contra o Estado de Bem-Estar Social.  

 

A forte expansão da economia capitalista 

no segundo pós-guerra trouxe consigo a 

contradição do próprio sistema, pois o 

avanço tecnológico com uso intensivo de 

capital vem acompanhado de economias 

com a força de trabalho, solapando o 

pacto dos anos de crescimento com pleno 

emprego e o arranjo da social democra-

cia para as políticas sociais. O baixo re-

torno dos investimentos produtivos, ou 

seja, a queda na rentabilidade leva a uma 

fuga do capital do setor produtivo para a 

esfera financeira, agindo de forma espe-

culativa (SALVADOR, 2010a).   

 

O atual momento da economia mundial 

é marcado pela acentuação da esfera fi-

nanceira no processo de acumulação ca-

pitalista, destacando-se a imposição de 

políticas liberalizantes e de flexibilização 

do mercado de trabalho. Desde a década 

1990, o mundo é marcado por sucessivas 

crises financeiras, que trazem por conse-

quências a recessão econômica e o au-

mento do desemprego em escala global. 

Chesnais (2005) destaca que, em cenário 

de baixo crescimento econômico, os capi-

tais buscam se valorizar nos mercados 

financeiros, e com isso as crises financei-

ras decorrentes da especulação e da ins-

tabilidade sistêmica são inevitáveis.  

 

Como não existe processo do capital sem 

o crédito, ainda que a esfera mais visível 

seja a financeira, a crise é do capitalismo. 

Quando a crise se instala, todo o discurso 

e a defesa da eficiência do mercado, da 

privatização, da desregulamentação se 

“desmancham no ar” – chamem o Esta-

do, ou melhor, o fundo público para so-

cializar os prejuízos (SALVADOR, 

2010b). 

 

É importante contextualizar a situação 

das políticas sociais na atual crise do ca-

pitalismo. Os países europeus que com-

põem o chamado Piigs (Portugal, Irlan-

da, Itália, Grécia e Espanha) vêm encon-

trando sérias dificuldades para honrar o 

pagamento da dívida pública. A situação 

fiscal desses países se agravou nos últi-

mos anos, especialmente a partir da crise 

financeira que fez elevar ainda mais o 

deficit público, pois, na tentativa de tirar 

a economia da recessão, esses países au-

mentaram seus gastos públicos para so-

correr o capital, principalmente bancos.  

 

Em março de 2012, os países da União 

Europeia assinaram um novo pacto fis-

cal, que introduz penalidades automáti-

cas para os países cujo deficit público ex-

ceda 3% do PIB e adverte, desse modo, 

sobre a necessidade de os países signatá-

rios incorporarem em suas legislações a 

chamada “regra de ouro”1 para o equilí-

                                                           
1
 O pacto foi assinado por 25 dos 27 países membros 

da União Europeia, com exceção do Reino Unido e da 
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brio de contas públicas, com sanções au-

tomáticas para aqueles que não cumpri-

rem o acordo. O pacto abarca um finan-

ciamento de 200 bilhões de euros aos 

países endividados.  

 

Nesse contexto, Grécia, Irlanda, Portugal 

e, mais recentemente, a Espanha busca-

ram socorro para suas instituições finan-

ceiras e aceitaram regras duras de ajuste 

fiscal, que inclui cortes nas políticas soci-

ais. O “socorro” financeiro tem sido con-

duzido pela chamada “troika” – Comis-

são Europeia, Banco Central Europeu e 

Fundo Monetário Internacional (FMI) – e 

se trata da mesma receita neoliberal que 

aprofundou a crise atual do capital.  

 

Conforme reportagem da Folha de São 

Paulo (de 30 de maio de 2012), a crise 

vem ameaçando seriamente as políticas 

sociais adotada no continente europeu 

depois da Segunda Guerra Mundial. Os 

governos vêm cortando pensões, seguro-

desemprego, educação gratuita, entre 

outros benefícios e serviços. O texto a-

firma que 70% do financiamento das po-

líticas de bem-estar social da Europa têm 

origem em tributos sobre trabalho e, com 

o aumento do desemprego, o orçamento 

público vem encontrando dificuldades 

para o custeio da proteção social (BEL-

CHIOR, 2012). A taxa de desemprego, 

conforme dados da Eurostat (2012)2, al-

                                                                                         
República Tcheca. A “regra de ouro” obriga os países 

a adotarem orçamento equilibrado, conforme o ciclo 

econômico, tolerando-se um deficit estrutural de 1% 

do PIB para os países com dívida pública inferior a 

60% do PIB. Maiores informações disponíveis em: 

<http://europa.eu/index_pt.htm>.  
2
 Disponível em: 

<http://epp.eurostat.ec.europa.eu/tgm/table.do?tab=tab

le&language=en&pcode=teilm020&tabl 

eSelection=1&plugin=1>. 

cançou 11% nos países da Zona do Euro, 

em abril de 2012. Contudo, alguns países 

apresentam elevadas taxas de desempre-

go, como Espanha (24,3%), Grécia 

(21,9%)3 e Portugal (15,2%).   

 

Os modelos de financiamento nos diver-

sos países capitalistas da Europa, que no 

segundo pós-guerra implantaram um 

Estado Social, envolvem arranjos dife-

renciados, de acordo com o modelo de 

benefícios assegurado pelo Estado. As-

sim, em países com larga tradição de 

proteção social aos seus cidadãos (como 

no caso dos países escandinavos), as po-

líticas sociais são financiadas por impos-

tos gerais, enquanto nos países desen-

volvidos que têm um modelo corporati-

vo há uma combinação, com uma parti-

cipação importante das contribuições 

sociais, sobretudo aquelas oriundas da 

folha de pagamento. Por fim, em países 

cuja forma de acesso à política social é 

feita pelo mercado, principalmente no 

caso da previdência, há uma maior im-

portância dos impostos gerais, pois os 

gastos são residuais (SALVADOR, 

2010a).  

 

A chamada Europa nórdica de bem-

estar, na classificação de Moreno (2004), 

destaca-se pelo financiamento dos seus 

sistemas de proteção social mediante 

impostos gerais, o que implica fortes re-

distribuições fiscais e com acesso univer-

sal para todos os cidadãos. Nesses paí-

ses, ocorre a provisão pública direta de 

serviços de bem-estar, em vez de transfe-

rências monetárias. Os programas de 

bem-estar não são discriminatórios e não 

                                                           
3
 O último dado disponível no Eurostat da Grécia é de 

março de 2012. 
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obedecem a critérios seletivos de classes 

sociais ou de gênero. 

 

Contudo, é importante ressaltar que, seja 

por contribuição direta de empregados e 

empregadores, seja por meio de impos-

tos em gerais para garantir o financia-

mento do sistema de proteção social, o 

fundo público se realiza por meio da ex-

tração de recursos da mais-valia social-

mente produzida. Como assinala Be-

hring (2010), é parte do trabalho exce-

dente que se transformou em lucro, juro 

ou renda da terra, sendo apropriado pelo 

Estado na forma de impostos, contribui-

ções e taxas para o desempenho de múl-

tiplas funções, incluindo o financiamento 

das politicas sociais.  

 

O aumento do desemprego e as mudan-

ças no mercado de trabalho, com desre-

gulação e flexibilização de direitos, de 

fato comprometem o financiamento do 

sistema de proteção social. Beck (2012) 

denomina de “brasilianização” as mu-

danças em curso no mercado de trabalho 

dos países da Europa Ocidental. O autor 

lembra que somente uma pequena parte 

da População Economicamente Ativa 

(PEA) do Brasil está inserida em relações 

de tempo integral de trabalho assalaria-

do e que a grande maioria dos trabalha-

dores brasileiros ganha a vida em condi-

ções precárias, com temporalidade e fra-

gilidade dos vínculos trabalhistas, nota-

damente em inserções informais de rela-

ções de trabalho. 

 

Com efeito, no Brasil, apesar do aumento 

dos postos de trabalhos formais nos úl-

timos dez anos, os dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) do IBGE (2010) revelam que, em 

2009, apenas 44,2% dos trabalhadores 

ocupados estavam inseridos em postos 

de trabalho com carteira assinada ou e-

ram servidores públicos. Em 2009, 31% 

dos ocupados tinham tempo de perma-

nência no trabalho principal inferior a 

um ano.  

 

Na Europa, segundo Beck (2012), estão 

desaparecendo os postos de trabalhos 

mais qualificados de salários mais eleva-

dos e de tempo integral, surgindo em 

toda parte o emprego precário. De acor-

do com autor, o emprego precário teve 

um rápido incremento na Alemanha, de 

10% da PEA que vivia nessa situação, em 

1960, para 1/3 dos trabalhadores, na a-

tualidade.  

 

Para o autor, a política econômica da in-

seguridade está diante de um efeito do-

minó, pois fatores que antes se comple-

mentavam mutuamente, como o pleno 

emprego, as pensões garantidas e os ele-

vados ingressos fiscais, agora enfrentam 

uma série de perigos em cadeia.  De a-

cordo com Beck (2012), o emprego re-

munerado está se tornando cada vez 

mais precário, o que também comprome-

te as bases do Estado de Bem-Estar Soci-

al, pois os cofres vazios não permitem 

que os governos financiem adequada-

mente a demanda crescente por proteção 

social.   

 

A nova ladainha é a flexibilidade do 

mercado de trabalho, de forma que os 

empresários possam demitir mais facil-

mente seus trabalhadores. A flexibilida-

de também inclui transferir a proteção 

social do Estado para responsabilidade 
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dos indivíduos. Por consequência, 

“quanto mais desregulamentada e flexí-

vel forem as relações trabalhistas, com 

mais rapidez passamos de uma socieda-

de do trabalho para outra de riscos incal-

culáveis, tanto do ponto de vista dos in-

divíduos como do Estado e da política” 

(BECK, 2012, p. 4). 

 

Nesse processo, é importante analisar a 

relação entre os modelos de proteção 

social e o mercado de trabalho. Nos paí-

ses escandinavos, a experiência dina-

marquesa, conhecida como flexicurity, 

chama a atenção. Madsen (2004) destaca 

que a legislação da Dinamarca – em con-

traste com a de outros países nórdicos, 

como Finlândia e Suécia – adota um bai-

xo nível de proteção ao emprego, pois 

permite elevado grau de liberdade para 

os empregadores despedirem os traba-

lhadores. Para o autor, o elevado grau de 

flexibilidade no sistema de emprego da 

Dinamarca é comparável aos mercados 

de trabalho de países com sistemas mais 

liberais (Canadá, Irlanda, Reino Unido e 

Estados Unidos). Por outro lado, com o 

seu sistema de seguridade social e com 

programas de políticas ativas de merca-

do trabalho, a Dinamarca se assemelha a 

outros estados de bem-estar social nórdi-

cos no fornecimento de uma rede de pro-

teção social a seus cidadãos. 

 

Apesar de um grande número de traba-

lhadores serem afetados anualmente pe-

lo desemprego na Dinamarca, a combi-

nação entre mercado de trabalho flexível 

e um sistema de bem-estar universal vem 

possibilitando que a maioria dos traba-

lhadores retorne a um posto de trabalho 

após um curto período de desemprego. 

Aqueles que não conseguem voltar rapi-

damente ao emprego são assistidos por 

programas ativos do mercado de traba-

lho (MADSEN, 2004). 

 

Abrahamson destaca a forte presença 

feminina no mercado de trabalho da Di-

namarca. Nesse sentido, Madsen (2004) 

ressalta que as taxas de emprego das mu-

lheres são tão elevadas quanto as dos 

homens, devido às condições propicia-

das pelo Estado de Bem-Estar Social di-

namarquês, com a oferta de serviços de 

cuidados para a primeira infância e para 

os idosos, o que permite a maior presen-

ça feminina no mercado de trabalho. As-

sim como há, segundo Abrahamson, a 

oferta de muitos postos de trabalho em 

serviços sociais, com a forte presença do 

emprego da mão de obra feminina.  

 

O apoio para os desempregados na Di-

namarca é feito por um complexo siste-

ma de proteção social que se divide entre 

aqueles que têm direito a um seguro so-

cial e os que são dependentes da assis-

tência social. A elevada rotatividade no 

mercado de trabalho também passa a 

exigir um maior nível de produtividade 

da força de trabalho. Para Madsen 

(2004), a consequência é que alguns tra-

balhadores acabam sendo gradativamen-

te expulsos do mercado de trabalho e 

acabam dependendo cada vez mais dos 

benefícios de assistência social.  

 

A partir de 1994, o princípio de ativação 

para o trabalho foi plenamente imple-

mentado na Dinamarca. De acordo com 

Abrahamson (2009), a ativação é, em ge-

ral, percebida como punição ao traba-

lhador que, por estar desempregado, 
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precisa aceitá-la de forma obrigatória sob 

o risco de perder benefícios. O modelo 

da flexicurity tem sido responsável pela 

exclusão de 25% da população em idade 

ativa do mercado de trabalho (ABRA-

HAMSON, 2009). 

 

O autor lembra que, com a nova Lei da 

Assistência Social (1997) e a reforma rea-

lizada na última década, foi fortalecida 

uma estratégia de mercado de trabalho 

ativo (workfare), enfatizando a obrigação 

dos requerentes de participarem de al-

guma atividade organizada ou relacio-

nada com a municipalidade. Na Dina-

marca, a legislação tornou-se mais restri-

tiva e com o valor do benefício da assis-

tência social equivalente a 41% de um 

salário médio. A elegibilidade para assis-

tência social está “sujeita a meios, neces-

sidades e teste de trabalho; ela é discri-

cionária, isto é, é um sistema clientelista” 

(ABRAHAMSON, 2009, p. 248). 

 

As mudanças no mercado de trabalho e 

na proteção social levaram, na opinião de 

Abrahamson (2009), ao processo de mar-

ginalização operado pela ativação, que 

trabalha como um sistema de separação, 

que avalia as qualificações e “motiva-

ções” dos desempregados, decidindo 

quem pode ou não retornar ao mercado 

de trabalho. Decidindo, portanto, quem 

deverá buscar os vários arranjos existen-

tes para os marginalizados. No fundo, as 

diferenciações entre as políticas ativas 

dentro da seguridade social como exten-

são dos direitos dos trabalhadores e a-

quelas dentro dos programas de assis-

tência social fortalecem uma divisão tra-

dicional da provisão do bem-estar social 

na sociedade moderna. Conforme Abra-

hamson, nesta sociedade “o Estado de 

Bem-Estar é bastante generoso, com grau 

maior de direitos dos trabalhadores inte-

grados em relação às provisões muitos 

restritas reservadas aos pobres margina-

lizados” (2009, p. 270, grifos do autor).  

 

O modelo social escandinavo é muitas 

vezes considerado vulnerável ao desem-

prego em massa, o que é refutado por 

Andersen (1997). Ao estudar a possível 

crise do modelo escandinavo de bem-

estar devido à forte pressão por mudan-

ças nas décadas de 1980 e 1990, Ander-

sen demonstra que têm sido exageradas 

as críticas liberais que argumentam ame-

aças reais para os fundamentos econômi-

cos do estado de bem-estar. Para o autor, 

o modelo escandinavo está vivo, e os 

problemas excepcionalmente graves de 

alguns países, notadamente a Suécia, na 

década de 1990, não constituem Indica-

dor de Crise do Estado de Bem-Estar es-

candinavo. Assim como o novo artigo de 

Abrahamson para a Argumentum, An-

dersen (1997) demonstra com fartos indi-

cadores econômicos e sociais a sobrevi-

vência do Estado de Bem-Estar nos paí-

ses escandinavos, mesmo no auge do 

neoliberalismo. 

 

Abrahamson destaca que, muito embora 

as reformas recentes tenham representa-

do alterações significativas tanto nas po-

líticas do mercado de trabalho como nas 

políticas sociais, elas não podem ser in-

terpretadas como um retrocesso do Esta-

do de Bem-Estar Social escandinavo. A 

robustez da sociedade de bem-estar soci-

al tem sido decisiva para enfrentar a crise 

econômica.  
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O modelo de proteção social desses paí-

ses, sustentado por elevada carga tribu-

tária, não trata de apoiar pobres ou de-

sempregados por meio de políticas foca-

lizadas, mas sim, como ressalta o autor, 

de apoiar a população como um todo, 

por meio de serviços universais: atendi-

mento gratuito de alta qualidade, educa-

ção gratuita (incluindo ensino superior), 

creche, assistência aos idosos, pensões 

familiares, pensões aos idosos, indepen-

dentemente da renda.  

 

Para finalizar, segue uma breve analogia 

com as orientações de proteção social na 

América Latina. O Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID), por meio do 

livro organizado por Molina (2006), Uni-

versalismo básico: una nueva política social 

para América Latina, emite uma orienta-

ção para execução das políticas sociais 

nos países da Região. Trata-se de um 

documento que busca apontar “cami-

nhos alternativos” na construção das ba-

ses normativas, programáticas e políticas 

de uma “nova orientação” das políticas 

sociais para a América Latina, denomi-

nada de universalismo básico (FILGUEI-

RA et al., 2006). A base da proposta é 

uma crítica as políticas sociais universais, 

como aquelas adotadas nos países es-

candinavos.  

 

De forma resumida, a tese principal des-

sa proposta é uma cobertura universal de 

prestações e riscos essenciais, asseguran-

do o acesso a transferência e serviços 

padrões, gerando direitos e deveres aos 

cidadãos, iniciando-se com benefícios 

básicos para o desenvolvimento a posteri-

ori de um sistema de proteção social mais 

amplo (FILGUEIRA et al., 2006). Con-

forme os autores, a proposta do univer-

salismo básico é realista ao adequar as 

políticas sociais às possibilidades orça-

mentárias e institucionais dos países da 

Região, portanto, submetendo ao equilí-

brio fiscal ditado pela política econômica 

vigente, a partir de 2000, em grande par-

te, da América Latina.  

 

Para Minteguiaga (2009), existe um pa-

radoxo na proposta ao adjetivar o uni-

versalismo de “básico”, pois é impossível 

construir uma cidadania universal por 

meio da seleção daquilo que é básico ou 

essencial. No entendimento de Minte-

guiaga (2009, p. 54), o que propõe o Uni-

versalismo Básico, a rigor, é outro tipo de 

focalização: “passar da lógica da focali-

zação de indivíduos para a lógica da fo-

calização de algo (direitos, bens, necessi-

dades, recursos, serviços, capacidades ou 

que se entender por básico)”. 

 

A proposta de universalismo básico, em 

que pese fazer referência a uma nova 

articulação entre políticas econômicas e 

sociais, jamais põe em dúvida a forma de 

acumulação capitalista que impera nos 

países latino-americanos. Nesse sentido, 

não há qualquer quebra substantiva no 

modelo de desenvolvimento em vigor, 

que é próprio do paradigma de políticas 

sociais focalizadas (MINTEGUIAGA, 

2009). Trata-se, desse modo, da mesma 

perspectiva focalista de política social 

revestida em um novo embrulho, mas 

que não rompe com a lógica fiscalista da 

economia, que domina o cenário brasilei-

ro e latino-americano.  

 

Nessa direção, o Banco Mundial, no auge 

do colapso financeiro internacional, vem 
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apresentando o chamado modelo de 

“gestão social do risco” e iniciativas co-

mo a do “piso básico de seguridade soci-

al”, que propõem, na prática, a transfe-

rência de recursos financeiros aos pobres 

para que os mesmos sejam capazes de 

enfrentar “os riscos”, acessando direta-

mente o mercado, por meio de progra-

mas de transferência de renda, microcré-

dito e outras formas de empreendedo-

rismo (FAGNANI, 2011).  

 

Sem dúvidas, a perspectiva de proteção 

social na América Latina está muito dis-

tante da realidade europeia discutida por 

Abrahamson. Ainda que as mudanças 

recentes nas políticas sociais realizadas 

nos países escandinavos apontem para 

ajustes, elas estão longe de abandonar a 

perspectiva universalista construída no 

segundo pós-guerra. A longa construção 

dos Estados de Bem-Estar Social escan-

dinavos, muito bem demonstrada por 

Abrahamson, revela que, em uma pers-

pectiva histórica, de “tempos em tem-

pos” o modelo abrangente e universal é 

questionado; porém vem sobrevivendo a 

crise atual do capital, com base no con-

senso e compromisso historicamente e 

culturalmente construídos nesses países.   
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